
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.870 - SC (2014/0163758-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INDESTEL INDÚSTRIA DE EMBALAGENS OESTE LTDA 
AGRAVANTE : SEMIL - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ E DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. LEGALIDADE DA INCLUSÃO. 
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
POSSIBILIDADE. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do ICMS, ao 
configurar diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro 
tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido da inclusão do ICMS na 
base de cálculo do PIS e da COFINS.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 03 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INDESTEL INDÚSTRIA DE EMBALAGENS OESTE LTDA 
AGRAVANTE : SEMIL - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls. 931-936, 

e-STJ).

As agravantes sustentam que não devem incidir o PIS, a COFINS, o IRPJ e a 

CSLL, apurados no regime do lucro real, sobre o crédito presumido de ICMS.

Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Prevalece a orientação de que o ICMS compõe a base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL, no regime do lucro presumido. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXIGIBILIDADE DE TRIBUTO INCONSTITUCIONAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. 
LEGALIDADE.

1. Não comporta conhecimento a tese atinente à ilegalidade de 
exigência de tributo fundamento em dispositivo considerado inconstitucional pelo 
STF (art. 3º, § 1º, da Lei n. 9.718/98), pois, consoante se observa da leitura do 
acórdão recorrido, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre tal tema. 
Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do artigo 535 do Código 
de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, quando o recorrente 
entende persistir algum vício no acórdão impugnado, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

3. Esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, ainda que 
opostos embargos de declaração, mas sim que a respeito tenha havido efetivo 
debate no acórdão recorrido, o que não ocorreu.

4. A jurisprudência desta Corte Superior há muito firmou-se no 
sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS - incidência 
das Súmulas 68 e 94 do STJ.

5. Nas empresas optantes pelo lucro presumido, a inclusão do 
ICMS na base de cálculo do IRPJ e CSLL não se reveste de ilegalidade, pois o 
cálculo de tais exação se efetivam sobre a "receita bruta" da entidade, 
compreendido o ICMS na sua composição. Precedente: REsp 1312024/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 
7/5/2013.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013).
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. LUCRO PRESUMIDO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE 
DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 31 DA LEI N. 
8.981/95.

1. O contribuinte de direito do ICMS quando recebe o preço pela 
mercadoria ou serviço vendidos o recebe integralmente, ou seja, o recebe como 
receita sua o valor da mercadoria ou serviço somado ao valor do ICMS (valor 
total da operação). Esse valor, por se tratar de produto da venda dos bens, 
transita pela sua contabilidade como "receita bruta", assim conceituada pela 
legislação que apura o IRPJ e a CSLL pelo lucro presumido, notadamente o art. 
31, da Lei n. 8.981/95 e o art. 279, do RIR/99 (Decreto n. 3.000/99).

2. A "receita bruta" desfalcada dos valores correspondentes aos 
impostos incidentes sobre vendas (v.g. ICMS) forma a denominada "receita 
líquida", que com a "receita bruta" não se confunde, a teor do art. 12, §1º, do 
Decreto-Lei nº 1.598, de 1977 e art. 280 do RIR/99 (Decreto n. 3.000/99).

3. As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro 
presumido têm por parâmetro a aplicação de determinado percentual sobre a 
"receita bruta" e não sobre a "receita líquida". Quisera o contribuinte deduzir os 
tributos pagos, no caso o ICMS, deveria ter feito a opção pelo regime de 
tributação com base no lucro real, onde tal é possível, a teor do art. 41, da Lei n. 
8.981/95 e art. 344 do RIR/99 (Decreto n. 3.000/99).

4. "Não é possível para a empresa alegar em juízo que é optante 
pelo lucro presumido para em seguida exigir as benesses a que teria direito no 
regime de lucro real, mesclando os regimes de apuração" (AgRg nos EDcl no 
AgRg no AG nº 1.105.816 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 02.12.2010).

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.312.024/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2013).

Quanto à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, a 

jurisprudência do STJ é no sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS.

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados 
no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de 
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examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão 
do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1198002/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
18/9/2012, DJe 21/9/2012) 3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS - incidência das 
Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 528.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULAS 68 E 94/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O posicionamento uniforme do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que "o valor do ICMS deve compor a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o 
faturamento decorrente do exercício da atividade econômica" (STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013).

II. Ademais, a matéria encontra-se sumulada nesta Corte, 
conforme estabelecem as Súmulas 68 e 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS 
inclui-se na base de cálculo do PIS" e "a parcela relativa ao ICMS inclui-se na 
base de cálculo do FINSOCIAL".

III. Em face do reconhecimento de que os valores devidos, a título 
de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, fica prejudicada a 
análise do tema da compensação.

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 494.775/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0163758-1 REsp 1.465.870 / SC

Números Origem:  200872030021783  201401637581  50029383320124047203  SC-200872030021783  
SC-50029383320124047203

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEMIL - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
RECORRENTE : INDESTEL INDÚSTRIA DE EMBALAGENS OESTE LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDESTEL INDÚSTRIA DE EMBALAGENS OESTE LTDA
AGRAVANTE : SEMIL - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI E OUTRO(S)

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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